
PARECER Nº.  1796 , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 291, DE 2007. 

De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei nº. 291, de 2007, declara de utilidade pública a “Associação Mantenedora da Escola Sathya Sai de Ribeirão Preto – AMES”.

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito, nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme artigo 6º de seu estatuto, devidamente registrado no Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Ribeirão Preto:

I – criar e manter um estabelecimento de ensino, sujeitando seu funcionamento à legislação e normas do Sistema Estadual de Ensino e promovendo gratuitamente o Ensino Básico;

II – fomentar, organizar e acompanhar a aplicação prática dos princípios e dos conceitos da Educação em Valores Humanos adotados pelo Programa Sathya Sai de Valores Humanos;

III – proporcionar a formação e o desenvolvimento integral da criança, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual, social e espiritual completando a ação da família e da comunidade;

IV – pesquisar e desenvolver novas técnicas de ensino e aprendizagem voltados para a educação de crianças e jovens;

V – disseminar o conteúdo do Programa Sathya Sai de Educação em Valores Humanos, acima referidos.

O autor juntou a documentação exigida pela Lei nº. 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 03 a 25 e 29 a 34 do processo. 

Quanto ao mérito, não há óbices à sua aprovação.

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº. 291, de 2007. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado o Projeto de lei, nos termos do parecer do Relator, “ad referendum” do Plenário.

Sala das Comissões, em 15-8-2007

a) FERNANDO CAPEZ – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão – Ana Perugini – Baleia Rossi – Davi Zaia – André Soares – Maria Lúcia Amary
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